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Tabelas

Próximos Concursos

Concurso - Vagas

 Grau de Instrução Salário Inscrições Informações

 Exército Brasileiro - Curso de Formação de Oficiais  - 35 vagas

 Superior   - 012/06 a 02/08/2023 www.eb.mil.br

Exército Brasileiro (EsFCEx) - Curso de Formação de Oficiais do Serviço de Saúde  - 162 vagas

 Superior   - - esfcex.eb.mil.br

IBAMA - 15 vagas - Supervisor de Brigadas 

 - até R$ 5208,00 04/07/2023 www.gov.br/ibama
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folha de pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 32-C, § 3º, da Lei n° 8.212/1991.

DAE - Simples Doméstico
Recolhimento do DAE (Documento de Arrecadação do eSo-
cial), referente a tribução ao INSS, FGTS e IRRF da competên-
cia do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei Complementar n° 150/2015.

FGTS - Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço
Recolhimento da contribuição para o Fundo de Garantia Por 
Tempo de Serviço (FGTS) relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 15 da Lei n° 8.036/90; artigo 27 do Decre-
to n° 99.684/90.

GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social
Envio da GFIP, da remuneração que foi paga, creditada ou se 
tornou devida ao trabalhador empregado.
Fund. Legal: Artigo 32, inciso IV, da Lei n° 8.212/91; artigo 
9º da Instrução Normativa RFB n° 925/2009; Capítulo I, itens 
5 e 6, do Manual da GFIP/SEFIP para usuários da versão 8.4, 
aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 880/2008; Circular 
Caixa n° 451/2008.

Salários - Trabalhador Doméstico
Pagamento dos salários do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei Complementar nº 150/2015; 
artigo 2º da MP nº 1.110/2022.

09 – SEXTA FEIRA

INSS - Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais
Comunicação do titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Naturais ao INSS, em até um dia útil, do registro de nascimen-
to, natimorto, casamento e óbito, bem como, as averbações, 
anotações e retificações registradas.
Fund. Legal: Artigo 177 da IN PRES/INSS n° 128/2022.

INSS - GPS - Envio ao Sindicato
Encaminhamento da cópia da GPS ao Sindicato representativo 
da categoria profissional, referente ao recolhimento efetuado 
no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º da Lei nº 8.870/94 e Artigo 225, § 18, 
do Decreto n° 3.048/99.

01 – QUINTA FEIRA

INSS - DARF/GPS - Fixação no Quadro de Horário
Afixar cópia da guia de pagamento, relativamente à compe-
tência anterior, durante o período de um mês, no quadro de 
horário de que trata o artigo 74 da CLT.
A não observância desta obrigatoriedade aplica-se a multa ad-
ministrativa prevista no artigo 287 do Decreto n° 3.048/99.
Fund. Legal: art. 225, inciso VI, Decreto n° 3.048/99 (RPS).

05 – SEGUNDA FEIRA

Declaração de Capitais Brasileiros no Exterior (CBE)
Finaliza às 18 horas, o período de entrega da declaração tri-
mestral de Capitais Brasileiros no Exterior (CBE), referente à 
data-base 31.03.2023, pelas pessoas residentes no País, dos 
bens e valores que possuírem fora do território nacional que 
totalizem valor igual ou superior a US$ 100 milhões.
Fund. Legal: Artigo 14 da Resolução BCB n° 279/2022.

IOF Crédito - Apuração Decendial
Último dia para recolhimento do Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF), referente aos fatos geradores ocorridos de 3° 
decêndio do mês anterior.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

06 – TERÇA FEIRA

Salários
Pagamento dos salários do mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 459, § 1°, e 465, da CLT.

07 – QUARTA FEIRA

DAE - Folha de Pagamento do Segurado Especial
Recolhimento das contribuições para o INSS e o FGTS sobre a 
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IPI - Cigarros
Recolhimento do IPI relativo a cigarros (NCM 2402.20.00), re-
ferente aos fatos geradores ocorridos no mês anterior.
Código do DARF: 1020 - Fumo.
Fund. Legal: Artigo 4º da Lei n° 11.933/2009.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda retido na fonte de juros 
de empréstimos obtidos no exterior referente ao mês anterior.
Código do DARF: 5299.
Alíquota: 25%.
Fund. Legal: Artigo 12, §§ 5º a 7º da Instrução Normativa RFB 
nº 1.455/2014.

14 – QUARTA FEIRA

IOF Crédito - Apuração Decendial
Recolhimento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), 
referente aos fatos geradores ocorridos no 1º decêndio do mês 
corrente.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IOF Crédito - Apuração Mensal
Último dia para recolhimento do Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF), referente ao crédito concedido no mês ante-
rior, sem valor definido a ser utilizado pelo mutuário.
A apuração se dará no último dia do mês anterior, com ven-
cimento até o terceiro dia útil subseqüente ao decêndio da 
cobrança.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

15 – QUINTA FEIRA

CIDE - Combustíveis
Recolhimento da contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico incidente sobre a comercialização de petróleo e seus 
derivados, gás natural, exceto sob a forma liquefeita, e seus 
derivados, e álcool etílico combustível relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º, parágrafo único da Lei n° 10.336/2001.

CIDE - Remessa ao Exterior
Recolhimento da contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico incidente sobre a remessa de importâncias ao exterior 
relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 2º, § 5º da Lei n° 10.168/2000.

DCTFWeb - Declaração de Débitos e Créditos Tributá-
rios Federais Previdenciários e de Outras Entidades e 
Fundos
Para os contribuintes obrigados, transmissão de dados através 
das informações geradas nas escriturações do eSocial, EFD-
-Reinf, ou nos módulos integrantes do Sped, do mês anterior.
Calendário de obrigatoriedade de transmissão do DCTFWeb, 
conforme o §1º do artigo 19 da IN RFB nº 2.005/2021.
Fund. Legal: artigo 4 da IN RFB nº 2.005/2021.

EFD - Contribuições
Entrega da Escrituração Fiscal Digital (EFD-Contribuições) com 
informações de PIS/COFINS incidentes sobre a receita, refe-
rente aos fatos geradores ocorridos no segundo mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
1.252/2012.

EFD-Reinf - Escrituração Fiscal Digital de Retenções e 
Outras Informações Fiscais
Entrega da Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras 
Informações Fiscais (RFD-Reinf), para todas as pessoas físicas 
e jurídicas obrigadas, relativa a escrituração do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º e § 2º da Instrução Normativa RFB nº 
2.043/2021.

ESOCIAL - Escrituração Fiscal Digital das Obrigações 
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas
Para os contribuintes obrigados, envio das informações de fo-
lha de pagamento e/ou de fato gerador de contribuição à Pre-
vidência Social nos Eventos Periódicos (S-1200 a S-1300), do 
mês anterior.
Calendário de obrigatoriedade de transmissão do eSOCIAL, 
conforme o artigo 4º da Portaria Conjunta SPREV/RFB/ME n° 
071/2021.
Fund. Legal: Artigo 4º da Portaria Conjunta SPREV/RFB/ME n° 
071/2021; Nota Orientativa n° 018/2019; subitem 10.3.1 do 
Manual de Orientação do eSocial - Versão S-1.0.

INSS - Contribuinte individual/Segurado Facultativo
Recolhimento das contribuições ao INSS por parte dos contri-
buintes individuais e dos segurados facultativos, referente ao 
mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 30, inciso II e § 2°, inciso I, da Lei 
n° 8.212/91; artigo 54 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

PIS/COFINS - Retenção. Aquisições de Autopeças
Recolhimento do PIS e da COFINS retidos, referente aos fatos 
geradores ocorridos na 2ª quinzena do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º, § 5º da Lei n° 10.485/2002.

20 – TERÇA FEIRA

COFINS - Instituições Financeiras e Equiparadas
Recolhimento dos bancos comerciais, bancos de investimen-
tos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, socie-
dades de crédito, financiamento e investimento, sociedades 
de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mer-
cantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados 
e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e 
de crédito e entidades de previdência privada abertas e fecha-
das referente ao COFINS sobre o faturamento do mês anterior.
Código do DARF: 7987 - COFINS-Entidades Financeiras.
Alíquota: 4%
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Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

DAS - Simples Nacional
Recolhimento centralizado de impostos e contribuições devi-
dos pelas empresas optantes pelo Simples Nacional conforme 
Lei Complementar n° 123/2006, sobre a receita bruta do mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 40 da Resolução CGSN n° 140/2018.

DASMEI - Microempreendedor Individual (MEI)
Recolhimento, pelo Microempreendedor Individual (MEI), op-
tante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Men-
sais dos tributos abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI), do 
DAS, em valor fixo, conforme Lei Complementar n° 123/2006, 
relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 104 da Resolução CGSN n° 140/2018.

INSS - Comercialização da Produção Rural
Recolhimento das Contribuições para o INSS, sobre a comer-
cialização da produção rural, referente à competência do mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 159, § 8°, da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

INSS - Contribuição Previdenciária Sobre a Receita Bru-
ta (Desoneração da Folha)
Recolhimento da Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta (CPRB) das empresas optantes e que se enquadram nos 
artigos 7° e 8° da Lei n° 12.546/2011, referente à competên-
cia do mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 7°, 8°, e 9°, inciso III, da Lei n° 
12.546/2011; artigo 1º do Ato Declaratório Executivo CODAC 
n° 33/2013; artigo 5º da IN RFB nº 2.053/2021.

INSS - Cooperados
Recolhimento das contribuições para o INSS da contribuição 
descontada dos cooperados pela Cooperativa de Trabalho, re-
ferente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 55, parágrafo único, da Instrução Norma-
tiva RFB n° 2.110/2022.

INSS - DARF Único
Recolhimento das contribuições previdenciárias e das outras 
entidades e fundos (terceiros) do mês anterior.
Fund. Legal: artigo 236 da IN RFB nº 2.110/2022.

INSS - Folha de Pagamento
Recolhimento das contribuições para o INSS sobre a folha de 
pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 52 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

INSS - Retenção sobre a Nota Fiscal
Recolhimento das Contribuições para o INSS, sobre a emissão 
da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, 
referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 123 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

IRPJ/CSLL/PIS/COFINS - Regime Especial de Paga-
mento Unificado
Recolhimento unificado do IRPJ/CSLL/PIS/COFINS com base 
no faturamento do mês anterior.
Código do DARF:
a) 4095: Aplicável às incorporações imobiliárias (RET); e

b) 1068: Aplicável às incorporações imobiliárias e às constru-
ções no âmbito do PMCMV e de construções ou reformas de 
estabelecimentos de educação infantil.
Fund. Legal: Artigo 5º da Lei n° 10.931/2004; Lei n° 
11.977/2009; artigo 2º da Lei n° 12.024/2009; artigos 24 e 
25 da Lei n° 12.715/2012.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte retido sobre os 
rendimentos de salários (exceto do empregado doméstico), 
pró-labore, serviços de autônomos, serviços prestados por 
pessoas jurídicas e aluguéis, ocorridos no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “e”, da Lei n° 
11.196/2005.

PGDAS-D - Programa Gerador do Documento de Arreca-
dação do Simples Nacional-Declaratório
Apresentação no PGDAS-D, pelas ME e EPP optantes pelo Sim-
ples Nacional, referente as informações do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 38, § 2°, da Resolução CGSN n° 140/2018.

PIS - Instituições Financeiras e Equiparadas
Recolhimento dos bancos comerciais, bancos de investimen-
tos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, socie-
dades de crédito, financiamento e investimento, sociedades 
de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mer-
cantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados 
e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e 
de crédito e entidades de previdência privada, abertas e fe-
chadas, referente ao PIS com base no faturamento do mês 
anterior.
Código do DARF: 4574 - PIS-Entidades Financeiras e Equipa-
radas.
Alíquota: 0,65%
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

PIS/COFINS/CSLL - Retenção na Fonte
Recolhimento das contribuições sociais retidas na fonte (PIS/
COFINS/CSLL) previsto na Instrução Normativa SRF n° 
459/2004 referente aos fatos geradores ocorridos no mês an-
terior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei n° 10.833/2003.

22 – QUINTA FEIRA

DCTF - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Fe-
derais
Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Fede-
rais (DCTF) mensal relativa ao 2º mês anterior.

Fund. Legal: Artigo 9º da Instrução Normativa RFB nº 
2.005/2021.

23 – SEXTA FEIRA

COFINS - Faturamento
Recolhimento das pessoas jurídicas mencionadas, referente a 
regimes tributários, fabricante de cigarros, refinarias de petró-
leo, distribuidoras de álcool, unidades de processamento de 
condensado/gás natural, fabricante/importador de veículos/
medicamentos e demais pessoas jurídicas do recolhimento da 
COFINS com base no faturamento do mês anterior.
Código do DARF:
a) 2172: Faturamento (3% - Regime Cumulativo);
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b) 5856: Faturamento (7,6% - Regime Não-Cumulativo);
c) 8645: Veículos - Substituição Tributária (fabricantes/impor-
tadores);
d) 1840: Vendas à ZFM - Substituição Tributária;
e) 0760: Cervejas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 
36 da Lei n° 13.097/2015);
f) 0776: Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 
14 a 36 da Lei n° 13.097/2015);
g) 6840: Combustíveis - Regime Especial;
h) 0929: Álcool - Regime Especial (artigo 5°, § 4º, da Lei n° 
9.718/98).
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

IOF Crédito - Apuração Decendial
Recolhimento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), 
referente aos fatos geradores ocorridos no 2° decêndio do mês 
corrente.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IPI - Produtos em Geral
Recolhimento do IPI para todos os produtos (exceto cigarros, 
NCM 2402.20), referente aos fatos geradores ocorridos no 
mês anterior.
Código do DARF:
a) 0668: Bebidas do capítulo 22 da Tipi (Regime Geral);
b) 0821: Bebidas Frias - Cervejas (arts. 14 a 36 da Lei n° 
13.097/2015);
c) 0838: Bebidas Frias - Demais Bebidas (arts. 14 a 36 da Lei 
n° 13.097/2015);
d) 5110: Cigarros do código 2402.90.00 da Tipi;
e) 0676: Veículos das posições 87.03 e 87.06 da Tipi;
f) 1097: Produtos das posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01, 
87.02, 87.04, 87.05 e 87.11 da Tipi;
g) 5123: Todos os demais produtos, exceto bebidas (capítu-
lo 22), cigarros (códigos 2402.20.00 e 2402.90.00) e os das 
posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01 a 87.06 e 87.11 da Tipi.
Fund. Legal: Artigo 262, inciso III, do RIPI/2010.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

PIS - Faturamento / Folha de Pagamento
Recolhimento das pessoas jurídicas mencionadas, referente a 
regimes tributários, fabricante de cigarros, refinarias de petró-
leo, distribuidoras de álcool, unidades de processamento de 
condensado/gás natural, fabricante/importador de veículos/
medicamentos e demais pessoas jurídicas do recolhimento do 
PIS com base no faturamento/folha de pagamento do mês an-
terior.
Código do DARF:
a) 8301: Folha de Pagamento (1% - Imunes, Isentas, Condo-

mínios e Cooperativas);
b) 8109: Faturamento (0,65% - Regime Cumulativo);
c) 6912: Faturamento (1,65% - Regime Não-Cumulativo);
d) 3703: Pessoa Jurídica Direito Público (1%);
e) 8496: Veículos - Substituição Tributária (fabricantes/impor-
tadores);
f) 1921: Vendas à ZFM - Substituição Tributária;
g) 0679: Cervejas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 
36 da Lei n° 13.097/2015);
h) 0691: Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias (arti-
gos 14 a 36 da Lei n° 13.097/2015);
i) 6824: Combustíveis - Regime Especial;
j) 0906: Álcool - Regime Especial (artigo 5º, § 4º, da Lei n° 
9.718/98).
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

30 – SEXTA FEIRA

CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Men-
sal
Recolhimento da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) calculada com base no Lucro Real estimativa, referente 
ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º da Lei n° 9.430/96.

CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Tri-
mestral (3ª Quota)
Recolhimento da 3ª quota da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) devida pelas pessoas jurídicas calculado com 
base no Lucro Real, Presumido ou Arbitrado no trimestre an-
terior.
Fund. Legal: Lei n° 9.430/96, art. 28.

Contribuição Sindical dos Empregados
Efetuar o desconto autorizado da Contribuição Sindical dos 
Empregados admitidos do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 602 da CLT.

Criptoativos - Entrega de Informações
Entrega das informações relativas às operações realizadas 
no mês anterior com criptoativos (criptomoedas ou moedas 
virtuais) pela pessoa física, pela jurídica e pela exchange de 
criptoativos.
Fund. Legal: Artigo 8° da Instrução Normativa RFB n° 
1.888/2019.

DIF - Cigarros
Entrega da Declaração Especial de Informações Fiscais Relati-
vas à Tributação de Cigarros, DIF-Cigarros, pelos fabricantes 
de cigarros (NCM 2402.20.00), referente aos fatos geradores 
ocorridos no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º da Instrução Normativa SRF n° 
396/2004.

DME - Declaração de Operações Liquidadas com Moeda 
em Espécie
Entrega da Declaração sobre Operações Liquidadas com Moe-
das em Espécie (DME), referente a recebimento de valores em 
espécie no mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 4° e 5° da Instrução Normativa RFB n° 
1.761/2017.

DOI - Declaração sobre Operações Imobiliárias
Entrega da Declaração sobre Operações Imobiliárias (DOI) 



9

Cronograma

contendo as informações relativas ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 4º da Instrução Normativa RFB n° 
1.112/2010.

Declaração de Recursos Mantidos no Exterior - Simples 
Nacional
Último dia para a entrega da Declaração sobre a Utilização dos 
Recursos em Moeda Estrangeira Decorrentes do Recebimento 
de Exportações pelas empresas optantes do Simples Nacional, 
através do Sistema Coleta Nacional, relativa ao ano-calendário 
de 2022, exercício de 2023.
Fund. Legal: Art. 4º § 2º da Instrução Normativa RFB nº 
1.801/2018.

INSS - Parcelamento para Ingresso no Simples Nacional
Recolhimento das contribuições para o INSS para fins do in-
gresso no Simples Nacional. O contribuinte poderá optar pelo 
parcelamento dos débitos das contribuições previdenciárias 
em até 100 prestações mensais e sucessivas, com vencimento 
no último dia útil de cada mês. A GPS será no código 4359 e 
o valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 100,00.
Fund. Legal: Artigo 79 da Lei Complementar n° 123/2006; ar-
tigo 7°, § 3°, da Instrução Normativa RFB n° 902/2008; Ato 
Declaratório Executivo CODAC n° 46/2013.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Alienação de 
Bens e Direitos
Recolhimento do imposto de renda pela pessoa física que au-
feriu ganhos de capital na alienação de bens e direitos no mês 
anterior.
Código do DARF: 4600.
Alíquota: 15%.
Fund. Legal: Artigo 21, § 1°, da Lei n° 8.981/95.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Carnê-Leão
Recolhimento do imposto de renda pela pessoa física que rece-
beu de outra pessoa física rendimentos do trabalho e de capital 
no mês anterior.
Código do DARF: 0190.
Fund. Legal: Artigo 6°, inciso II, da Lei n° 8.383/91.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Declaração de 
Ajuste Anual (2ª Quota)
Recolhimento da 2ª quota da DIRPF do ano-calendário ante-
rior, com acréscimo de juros de 1%.
Código do DARF: 0211.
Fund. Legal: Artigo 12 da Instrução Normativa RFB n° 
2.134/2023.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Operações em 
Bolsa
Recolhimento do imposto de renda devido sobre ganhos lí-
quidos, por pessoas físicas e jurídicas, inclusive isentas, em 
operações na bolsa de valores, de mercadorias, de futuro e 
assemelhados, bem como em alienações de ouro, ativo finan-
ceiro e de participações societárias, fora da bolsa, auferidos no 
mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 56, § 5°, da Instrução Normativa RFB n° 
1.585/2015.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Mensal
Recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) cal-
culado com base no Lucro Real estimativa, referente ao mês 
anterior.

Fund. Legal: Artigo 6º da Lei n° 9.430/96.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Simples Na-
cional - Ganho de Capital
Recolhimento do imposto de renda, devido pelas empresas 
optantes pelo Simples Nacional, incidente sobre os ganhos de 
capital (lucros) obtidos na alienação de bens do ativo no mês 
anterior.
Código do DARF: 0507.
Fund. Legal: Artigo 5°, inciso V, alínea “b”, da Resolução CGSN 
n° 140/2018.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Trimestral 
(3ª Quota)
Recolhimento da 3ª quota do Imposto de Renda Pessoa Jurí-
dica (IRPJ) devido pelas pessoas jurídicas calculado com base 
no Lucro Real, Presumido ou Arbitrado no trimestre anterior.
Fund. Legal: Artigo 5º da Lei nº 9.430/96.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte - Fundos de 
Investimentos Imobiliários
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a ren-
dimentos e ganhos de capital distribuídos pelos Fundos de In-
vestimento Imobiliário, para fatos geradores ocorridos no mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigos 17 e 18 da Lei n° 8.668/93; artigo 70, 
inciso I, da Lei n° 11.196/2005; artigo 35, § 3°, da Instrução 
Normativa RFB n° 1.585/2015.

PIS/COFINS - Retenção. Aquisições de Autopeças
Recolhimento do PIS e da COFINS retidos, referente aos fatos 
geradores ocorridos na 1ª quinzena do mês corrrente.
Fund. Legal: Artigo 3º da Lei n° 10.485/2002.

Parcelamento - Ganho de Capital - Lei nº 13.043/2014, 
artigo 42
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
13.043/2014, referente a IRPJ e CSLL apurado no ganho de 
capital das associações civis sem fins lucrativos, administrados 
pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 42 da Lei n° 13.043/2014.

Parcelamento - Lei nº 11.941/2009
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
11.941/2009, referente a tributos e contribuições administra-
dos pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigos 1º a 13 da Lei n° 11.941/2009; Portaria 
Conjunta PGFN/RFB n° 06/2009.

Parcelamento - Lei nº 11.941/2009 (Reabertura)
Recolhimento da parcela da reabertura do parcelamento da Lei 
n° 11.941/2009, referente a tributos e contribuições adminis-
trados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigos 1º a 13 da Lei n° 11.941/2009; artigo 
17 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 
07/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.865/2013, artigo 39
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei 
n° 12.865/2013, referente a PIS/COFINS - Instituições 
Financeiras e Cia Seguradoras, administrados pela RFB/
PGFN.
Fund. Legal: Artigo 39 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 08/2013.
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Parcelamento - Lei nº 12.865/2013, artigo 40
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
12.865/2013, referente a IRPJ/CSLL sobre lucros, enviados 
por controlada/coligada localizadas no exterior, administrados 
pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 40 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 09/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.996/2014, artigo 2°
Recolhimento da parcela da reabertura do parcelamento da Lei 
n° 11.941/2009 pelo artigo 2° da Lei n° 12.996/2014, refe-
rente a tributos e contribuições administrados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 2º da Lei n° 12.996/2014; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 13/2014.

Parcelamento - PAES
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento especial da 
Lei n° 10.684/2003, referente a tributos e contribuições admi-
nistrados pela RFB.
Fund. Legal: Artigo 6º da Portaria Conjunta PGFN/SRF n° 01/2003.

Parcelamento - PAEX
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento excepcional 
da MP n° 303/2006, referente a tributos e contribuições admi-
nistrados pela RFB.
Fund. Legal: Artigo 6°, § 2°, da Portaria Conjunta PGFN/SRF 
n° 02/2006.

Parcelamento - PERT - Programa Especial de Regulari-
zação Tributária
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária (PERT) junto à RFB/PGFN.
Fund. Legal: Lei nº 13.496/2017; artigo 4º, § 4º, da Instru-
ção Normativa RFB n° 1.711/2017; artigos 4º e 5º da Portaria 
PGFN n° 690/2017.

Parcelamento - PRR - Programa de Regularização Tri-
butária Rural
Recolhimento do parcelamento do Programa de Regularização 
Tributária Rural (PRR) junto à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
Fund. Legal: Medida Provisória n° 793/2017; artigo 6º da Ins-
trução Normativa RFB n° 1.728/2017; artigo 8º da Portaria 
PGFN nº 894/2017.

Parcelamento - PRT - Programa de Regularização Tri-
butária
Recolhimento da parcela do parcelamento do Programa de 
Regularização Tributária (PRT) junto à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
Fund. Legal: Medida Provisória n° 766/2017; artigo 3º, § 5º, 
e artigos 4º e 9º da Instrução Normativa RFB n° 1.687/2017; 
artigo 5º da Portaria PGFN nº 152/2017.

Parcelamento - REFIS
Recolhimento da parcela relativa ao REFIS, pelas pessoas jurí-
dicas optantes pelo programa na forma de parcelamento vin-
culado à receita bruta e parcelamento alternativo.
Fund. Legal: Artigo 2º, § 4º, da Lei n° 9.964/2000.

Parcelamento - SIMEI
Recolhimento da parcela do parcelamento especial de débitos 
apurados no Regime de Recolhimento Simei devido pelo MEI, 

optante pelo Simples Nacional, abrangendo até competência 
de maio/2016, solicitado na RFB.
Fund. Legal: Artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa RFB n° 
1.713/2017.

Parcelamento - Simples Nacional (ME, EPP e MEI)
Recolhimento da parcela relativa aos débitos apurados no Re-
gime Especial do Simples Nacional (ME e EPP) e pelo Sistema 
de Recolhimento Simei (MEI).
Fund. Legal: Artigo 7º, § 3º, da Instrução Normativa RFB n° 
1.508/2014.

Parcelamento 2009 - Simples Nacional
Recolhimento da parcela relativa a tributos e contribuições ad-
ministrados pela RFB (Lei Complementar n° 123/2006), para 
ingresso no Simples Nacional - 2009.
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
902/2008.

Parcelamento Especial - SIMEI (PERT-SN)
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária das Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN) Micro-
empreendedor Individual.
Fund. Legal: Lei Complementar nº 162/2018; Resolução CGSN 
nº 139/2018; artigo 4º da Portaria PGFN nº 38/2018.

Parcelamento Especial - Simples Nacional
Recolhimento da parcela do parcelamento especial de débitos 
apurados no Regime Especial do Simples Nacional abrangendo 
até competência de maio/2016, solicitado na PGFN e na RFB.
Fund. Legal: Portaria PGFN n° 1.110/2016, art. 4°, § 2°; artigo 
5º, § 3º, da Instrução Normativa RFB n° 1.677/2016.

Parcelamento Especial - Simples Nacional (PERT-SN)
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária das Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN).
Fund. Legal: Lei Complementar nº 162/2018; Resolução CGSN 
nº 138/2018

Parcelamento Especial 2007 - Simples Nacional
Recolhimento da parcela relativa a tributos e contribuições ad-
ministrados pela RFB (Lei Complementar n° 123/2006).
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 767/2007.

REDOM - Programa de Recuperação Previdenciária dos 
Empregadores Domésticos
Recolhimento da prestação do parcelamento de débitos previ-
denciários em nome do empregado e do empregador domésti-
co, com vencimento até 30.04.2013, inclusive débitos inscritos 
em dívida ativa.
Fund. Legal: Artigos 39 a 41 da Lei Complementar n° 
150/2015; Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1.302/2015.

SCE-IED
Prazo final para entrega de Declaração Econômico-Financeira 
trimestral, no módulo Prestação de Informações de Capital Es-
trangeiro - Investimento Estrangeiro Direto (SCE-IED), desti-
nada aos receptores de investimento estrangeiro direto com 
ativos totais de valor igual ou superior a R$300.000.000,00, 
referente à data-base de 31.03.2023.
Fund. Legal: Artigo 41 da Resolução BCB n° 278/2022.



11

Perguntas e Respostas

Pergunte para a

1. Consulta IPI:  Em relação as con-
sultas elaboradas sobre classificação 
fiscal de mercadorias no âmbito da Se-
cretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil (RFB), quem poderá utilizar as 
Soluções de Consultas feitas à Receita 
Federal?

Resposta: As soluções de consulta, a 
partir da data de sua publicação, respaldam 
o sujeito passivo que as aplicar, ainda que 
não seja o respectivo consulente, desde que 
a mercadoria se enquadre nas característi-
cas descritas na ementa, sem prejuízo da 
verificação de seu efetivo enquadramento 
pela autoridade fiscal em procedimento de 
fiscalização

2. Consulta ICMS: Podem duas ou 
mais empresas funcionarem no mesmo 
endereço?

Resposta: Sim. É condição necessária 
para a existência de dois ou mais estabe-
lecimentos situados dentro de uma mesma 
área física que sejam distintos e inconfundí-
veis, ou seja, que cada um conserve a sua 
individualidade, mediante perfeita separa-
ção dos insumos, das mercadorias, do ativo 
imobilizado, do material de uso ou consumo 
e de seus elementos de controle (livros, do-
cumentos fiscais e demais documentos).

3. Consulta IRPJ: Empresa do lucro 
presumido e de locação de imóvel pró-
prio concede a cliente desconto no valor 
de aluguel em um mês, para o IRPJ e 
CSLL serão pagos sobre o valor cheio, 
ou utiliza o desconto concedido para di-
minuir a base de cálculo?

Resposta: Considerando que seja uma 
pessoa jurídica e que a mesma tem a ativida-
de de alugueis em seu objeto social, primei-
ramente precisa ser analisado se o desconto 

está previsto em contrato de locação ou não, 
pois temos duas modalidades de desconto:

- Descontos incondicionais, as parcelas 
que reduzem o preço da locação, venda, ou 
seja, quando o desconto é mencionado na 
nota fiscal de venda ou de prestação de ser-
viço e não dependem de evento posterior a 
emissão da nota fiscal. (Instrução Normativa 
SRF n° 51/78, item 4.2)

Como o desconto incondicional é redu-
tor da receita bruta, logo a pessoa jurídica 
vendedora ou prestadora de serviço, tribu-
tada na forma do Lucro Presumido, não irá 
oferecer ao desconto a tributação do IRPJ, 
da CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins. (Instrução Normativa RFB n° 
1.700/2017, artigo 26, § 1°, inciso II; Lei n° 
9.718/98, artigo 3°, § 2°, inciso I; Instrução 
Normativa RFB n° 1.911/2019, artigo 27, in-
ciso III)

ou

- Descontos condicionais são aqueles 
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que dependem de evento posterior à emis-
são da nota fiscal ou do contrato de loca-
ção, usualmente, do pagamento da compra 
ou paga dentro de certo prazo, e configu-
ram despesa para o vendedor. (Solução de 
Consulta Cosit n° 34/2013, assuntos: IRPJ 
e CSLL)

O desconto condicional concedido será 
considerado despesa, logo no Lucro Presu-
mido a tributação será pelo valor total, não 
havendo previsão para deduzir o descon-
to condicional da base de cálculo do IRPJ, 
da CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins. (Instrução Normativa RFB n° 
1.700/2017, artigo 26; Lei n° 9.718/98, ar-
tigo 3°, § 2°, inciso I; Instrução Normativa 
RFB n° 1.911/2019, artigo 27, inciso III)

Desta forma, precisar ser observado e 
enquadrado em uma das modalidades de 
desconto para saber ao certo se será des-
contado da base de calculo ou tributado no 
valor total.

4. Consulta IRPF: É dispensada a 
retenção do Imposto de Renda sobre o 
abono de aposentadoria?

Resposta: Está dispensado da retenção 
do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 
e da tributação na Declaração de Ajuste Anu-
al (DAA) o Abono Aposentadoria previsto no 
regulamento de pessoal da entidade pago ao 
empregado ao qual foi concedida aposenta-
doria por tempo de contribuição, por idade 
ou aposentadoria especial, que rescindir seu 
contrato de trabalho por sua própria iniciati-
va e que preencher determinados requisitos 
previstos no referido regulamento, por ter a 
mesma natureza dos valores recebidos a tí-
tulo de adesão à Programa de Aposentadoria 
Incentivada (PAI).

5. Consulta IRRF: Deve ocorrer a 
retenção de imposto de renda sobre 
adiantamentos?

Resposta: O fato gerador da retenção 
do Imposto de Renda da pessoa física será o 
pagamento, deste modo a retenção ocorrerá 

sobre a data de pagamento a pessoa física, 
independente se o pagamento  se refere a 
adiantamentos.

Assim, a retenção do imposto de renda 
ocorrerá a cada pagamento e, neste caso ha-
vendo mais de um pagamento pela mesma 
fonte pagadora, deve ser aplicada a alíquota 
da tabela progressiva conforme a faixa da 
soma dos rendimentos pagos à pessoa físi-
ca, no mês, e podendo compensar o imposto 
de renda que eventualmente tenha sido reti-
do anteriormente no mesmo mês.

6. Consulta PIS/COFINS: Gostaria 
de saber qual a base de cálculo da subs-
tituição tributária de PIS/Pasep e Co-
fins na venda de cigarros e cigarrilhas 
PJ na condição da importador ou fabri-
cante?

Resposta: As pessoas jurídicas na con-
dição de IMPORTADORES e FABRICANTES, 
estão sujeitos a Substituição Tributária das 
contribuições de PIS/Pasep e Cofins sobre a 
venda de cigarros e cigarrilhas para os co-
merciantes varejistas e atacadistas.

A base de cálculo das contribuições de 
PIS/Pasep e Cofins, sobre a venda dos ci-
garros e cigarrilhas, será obtida através da 
multiplicação do preço de venda no varejo 
pela quantidade dos produtos vendidos e em 
seguida pelos coeficientes de 3,42 para PIS/
Pasep e 2,9169 para a Cofins.

Após encontrada a base de cálculo, a 
pessoa jurídica deverá aplicar sobre esta 
base as alíquotas das contribuições referente 
ao regime de incidência cumulativa, ou seja, 
0,65% para PIS/Pasep e 3% para a Cofins.

Assim teremos:

INDÚSTRIA/IMPORTADOR para VARE-
JO/ATACADO = SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA

ATACADO para VAREJO = EXCLUSÃO DA 
BASE

VAREJO para CONSUMIDOR = EXCLU-
SÃO DA BASE
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Perguntas e Respostas

7. Consulta SIMPLES NACIONAL: 
Como proceder com a devolução de 
vendas no Simples Nacional?

Resposta: As vendas de mercadorias 
que foram devolvidas dentro do mesmo mês 
de apuração serão desconsideradas da re-
ceita bruta no próprio mês, na hipótese de 
devolução de mercadoria vendida por ME ou 
EPP optante pelo Simples Nacional, em perí-
odo de apuração posterior ao da venda, de-
verá ser observado o seguinte:

a) o valor da mercadoria devolvida deve 
ser deduzido da receita bruta total, no perí-
odo de apuração do mês da devolução, se-
gregada pelas regras vigentes no Simples 
Nacional nesse mês, ou seja, no mês da de-
volução esta deve ser tratada como “receita 
negativa”, e deve ter a mesma segregação 
que teria uma venda. Esse cálculo é feito 
fora do PGDAS. A receita bruta informada 
no aplicativo já deve representar a diferença 
entre as receitas totais do mês e as devolu-
ções no mesmo período;

b) caso o valor da mercadoria devolvi-
da seja superior ao da receita bruta total ou 
das receitas segregadas relativas ao mês da 
devolução, o saldo remanescente deverá ser 
deduzido nos meses subsequentes, até ser 
integralmente deduzido.

 8. Consulta TRABALHISTA: Terá a in-
tegração ao salário o fornecimento de au-
xílio combustível como ajuda de custo?

Resposta: A ajuda de custo, mesmo 
quando paga de forma habitual, não integra-
rá a remuneração do empregado para fins 
trabalhistas e previdenciários.

Porém, a sua concessão deverá ter a fi-
nalidade de ressarcimento, ou seja, o em-
pregador vai reembolsar o empregado em 
razão de uma despesa decorrentes do efe-
tivo trabalho.

O empregador não poderá confundir o 
ressarcimento de despesas com combus-
tível, realizado pelo empregado, quando o 
mesmo está prestando serviço, pago a título 

de ajuda de custo, com o fornecimento da 
concessão do vale-transporte em dinheiro 
para deslocamento de sua residência para o 
trabalho e vice-versa.

9. Consulta PREVIDÊNCIA: O par-
celamento dos débitos previdenciários 
da empresa prejudica o recebimento do 
salário maternidade da empregada ou 
da concessão da aposentadoria dos só-
cios?

Resposta: Não há previsão na legisla-
ção que vede o recebimento de benefícios 
previdenciários em virtude de parcelamen-
to das contribuições previdenciárias devidas 
pela empresa, pois considera-se presumido 
o recolhimento das contribuições da empre-
gada e relativamente ao contribuinte indivi-
dual, a partir da competência abril de 2003, 
das contribuições descontadas pela empre-
sa, para fins de carência de benefício pre-
videnciário. Porém, o contribuinte individual 
poderá ter que comprovar perante a Previ-
dência Social a devida prestação de serviços 
à empresa, mediante o envio de SEFIP de 
cada competência, documentos societários, 
ou qualquer meio hábil para comprovar o 
tempo de serviço.

Recomendamos que, para maiores in-
formações entrem em contato com Previ-
dência Social.

10. Consulta CONTABILIDADE: Ac-
cruals, são provisões de fato?

Resposta: Neste caso, esclarecemos 
que os accruals, devido o pequeno o grau de 
incerteza, estes passivos não caracterizam-
-se genuinamente como provisões, porém, 
cabe esclarecer que o tratamento a forma 
contábil é similiar aquela tratada no CPC 25 
- Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes.

Sendo assim o manual de contabilia-
dade (FIPECAFI) determina que os accruals 
são passivos a pagar, que não tenham sido 
pagos ou faturados, devendo assim integrar 
o  contas a pagar segundo a natureza do 
item que se referirem ou que estiverem re-
lacionados.
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Tabelas

TABELAS DO SIMPLES NACIONAL
(vigência: 01/01/2018)

ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Comércio

ANEXO II DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Indústria

(*) Com relação ao ICMS, quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o subli-
mite, o percentual efetivo desse imposto será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 14,30%) - R$ 87.300,00]/RBT12} x 33,5%. 

Para atividade com incidência simultânea de IPI e ISS: (inciso VIII do art. 25-A) 
Com relação ao ISS, quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a dife-
rença para os tributos federais, de forma proporcional aos percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados 
aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo 
do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 21%) - R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%. 
O percentual efetivo resultante também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos 
federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentuais: 
Redistribuição do ISS excedente           IRPJ  CSLL  Cofins  PIS/Pasep  CPP  IPI  Total
 8,09%  5,15%  16,93%  3,66% 55,14%  11,03%  100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, I; Resolução CGSN nº 135/2017)

 Faixas Receita Bruta em 12 meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (R$)
 1ª Faixa Até 180.000,00 4,00% -

 2ª Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 7,30% 5.940,00
 3ª Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 9,50% 13.860,00 
 4ª Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 10,70% 22.500,00 
 5ª Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 14,30% 87.300,00 
 6ª Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 19,00% 378.000,00 

Faixas                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos  
  IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP ICMS (*)
1ª Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 41,50% 34,00%
2ª Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 41,50% 34,00%
3ª Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00%  33,50% 
4ª Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00%  33,50%  
5ª Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00%  33,50% 
6ª Faixa 13,50%    10,00%    28,27%    6,13%    42,10%    -

 Faixas Receita Bruta em 12 meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (R$)
 1ª Faixa Até 180.000,00 4,50% -

 2ª Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 7,80% 5.940,00
 3ª Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 10,00% 13.860,00 
 4ª Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 11,20% 22.500,00 
 5ª Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 14,70% 85.500,00 
 6ª Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 30,00% 720.000,00 

Faixas                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos  
  IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP IPI ICMS
1ª Faixa  5,50%  3,50%  11,51%  2,49%  37,50%  7,50%  32,00% 
2ª Faixa  5,50%  3,50%  11,51%  2,49%  37,50%  7,50%  32,00%
3ª Faixa  5,50%  3,50%  11,51%  2,49%  37,50%  7,50%  32,00%
4ª Faixa  5,50%  3,50%  11,51%  2,49%  37,50%  7,50%  32,00%
5ª Faixa  5,50%  3,50%  11,51%  2,49%  37,50%  7,50%  32,00%
6ª Faixa  8,50%    7,50%    20,96%    4,54%    23,50%    35,00%    - 
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ANEXO III - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de Locação de Bens Móveis e de 
Prestação de Serviços não relacionados no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar 123/2006

ANEXO IV - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de prestação de serviços 
relacionados no § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar nº 123/2006

 Faixas Receita Bruta em 12 meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (R$)
 1ª Faixa Até 180.000,00 6,00% -

 2ª Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 11,20% 9.360,00 
 3ª Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 13,50% 17.640,00  
 4ª Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 16,00% 35.640,00  
 5ª Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 21,00% 125.640,00  
 6ª Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 33,00% 648.000,00

 Faixas Receita Bruta em 12 meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (R$)
 1ª Faixa Até 180.000,00 4,50% -

 2ª Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 9,00% 8.100,00 
  3ª Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 10,20% 12.420,00   
 4ª Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 14,00% 39.780,00   
 5ª Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 22,00% 183.780,00   
 6ª Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 33,00% 828.000,00 

Faixas                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos  
  IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP ICMS (*)
1ª Faixa 4,00%  3,50%  12,82%  2,78%  43,40%  33,50% 
2ª Faixa 4,00%  3,50%  14,05%  3,05%  43,40%  32,00% 
3ª Faixa 4,00%  3,50%  13,64%  2,96%  43,40%  32,50% 
4ª Faixa 4,00%  3,50%  13,64%  2,96%  43,40%  32,50%   
5ª Faixa 4,00%  3,50%  12,82%  2,78%  43,40%  33,50% (*) 
 6ª Faixa 35,00%  15,00%  16,03%  3,47%  30,50%  - 
(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 21%) - R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente            IRPJ  CSLL  Cofins  PIS/Pasep  CPP  Total
   6,02%  5,26%  19,28%  4,18% 65,26%  100% 
  (Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, III; Resolução CGSN nº 135/2017 )

Faixas                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos  
  IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP ICMS (*)
1ª Faixa  18,80%  15,20%  17,67%  3,83%  44,50% 
2ª Faixa  19,80%  15,20%  20,55%  4,45%  40,00% 
3ª Faixa  20,80%  15,20%  19,73%  4,27%  40,00% 
4ª Faixa  17,80%  19,20%  18,90%  4,10%  40,00% 
5ª Faixa  18,80%  19,20%  18,08%  3,92%  40,00% (*) 
6ª Faixa  53,50%  21,50%  20,55%  4,45%  - 

(*) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, de forma proporcional, aos 
tributos federais da mesma faixa de receita bruta anual. Sendo assim, na 5ª faixa, quando a alíquota efetiva for 
superior a 12,5%, a repartição será: 
Faixa   IRPJ  CSLL   Cofins  PIS/Pasep  ISS 
5ª Faixa, com alíquota efetiva  (Alíquota efetiva - 5%) (Alíquota efetiva - 5%) (Alíquota efetiva - 5%) (Alíquota efetiva - 5%) Percentual de ISS fixo
superior a 12,5%  x 31,33% x 32,00% x 30,13% x 6,54%  em 5%    
(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 22%) - R$ 183.780,00]/RBT12} x 40%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na formaacima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente            IRPJ  CSLL  Cofins  PIS/Pasep  Total
   31,33%  32%  30,13%  6,54%  100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, IV; Resolução CGSN nº 135/2017 )
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ANEXO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de serviços relaciona-

dos no § 5º-I do art. 18 desta Lei Complementar 123/2006

 Faixas Receita Bruta em 12 meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (R$)
 1ª Faixa Até 180.000,00 15,50% -

 2ª Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 18,00% 4.500,00 
  3ª Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 19,50% 9.900,00   
 4ª Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 20,50% 17.100,00   
 5ª Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 23,00% 62.100,00   
 6ª Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 30,50% 540.000,00 

Faixas                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos  
  IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP ICMS (*)
1ª Faixa 25,00%  15,00%  14,10%  3,05%  28,85%  14,00% 
2ª Faixa 23,00%  15,00%  14,10%  3,05%  27,85%  17,00% 
3ª Faixa 24,00%  15,00%  14,92%  3,23%  23,85%  19,00% 
4ª Faixa 21,00%  15,00%  15,74%  3,41%  23,85%  21,00% 
5ª Faixa 23,00%  12,50%  14,10%  3,05%  23,85%  23,50%  
6ª Faixa 35,00%  15,50%  16,44%  3,56%  29,50%  - 

(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
RBT12 x 23%) - R$ 62.100,00]/RBT12} x 23,5%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente            IRPJ  CSLL  Cofins  PIS/Pasep  CPP  Total
   30,07%  16,34%  18,43%  3,99% 31,17%  100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, V; Resolução CGSN nº 135/2017)

TABELA PROGRESSIVA PARA CÁLCULO - IRPF
A PARTIR DE MAIO 2023

 Base de cálculo Alíquota Parcela a deduzir
 mensal em R$ % do imposto em R$
 Até 2.112,00 - -
 De 2.112,01 até 2.826,65 7,5 158,40
 De 2.826,66 até 3.751,05 15,0 370,40
 De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 651,73
 Acima de 4.664,68 27,5 884,96

TABELA PROGRESSIVA PARA CÁLCULO - IRPF
A PARTIR DE ABRIL 2015

 Base de cálculo Alíquota Parcela a deduzir
 mensal em R$ % do imposto em R$
 Até 1.903,98 - -
 De 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,80
 De 2.826,66 até 3.751,05 15 354,80
 De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13
 Acima de 4.664,68 27,5 869,36

Dedução por dependentes: R$ 189,59   -  Obs.: Tabelas anteriores solicite junto à AFBRAS
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 MOEDA SÍMBOLO VIGÊNCIA

 RÉIS $ 1833 a 31/10/42

 CRUZEIRO Cr$ 01/11/42 a 12/02/67

 CRUZEIRO NOVO Ncr$ 13/02/67 a 14/05/70

 CRUZEIRO Cr$ 15/05/70 a 27/02/86

 CRUZADO Cz$ 28/02/86 a 15/01/89

 CRUZADO NOVO Ncz$ 16/01/89 a 15/03/90

 CRUZEIRO Cr$ 16/03/90 a 31/07/93

 CRUZEIRO REAL CR$ 01/08/93 a 30/06/94

 REAL R$ 01/07/94 a .....

 1995 1996 1997
 
 Trimestres Semestres Semestres
 1º) 0,6767 1º) 0,8287 1º e 2º) 0,9108
 2º) 0,7061 2º) 0,8847
 3º) 0,7564
 4º) 0,7952

 

 1998 1999 2000
 
 Semestres Semestres Semestres
 1º e 2º) 0,9611 1º e 2º) 0,9770 1º e 2º) 1,0641

Nota: A UFIR ficou extinta a partir de 27.10.2000 
(arts. 29, § 3º, e 37 da MP nº 2.95-70/2000).

TABELAS MENSAIS DE CONTRIBUIçõES PREVIDENCIÁRIAS DOS SEGURADOS 

EMPREGADO, EMPREGADO DOMéSTICO E TRABALHOR AVULSO
COMPETêNCIA DESDE JANEIRO/1992 (APLICADAS DE FORMA NãO CUMULATIVA)

 A partir de Janeiro de 2022
 Salário-de-contribuição Alíquota para fins de
 (R$) recolhimento ao INSS (%)

 
 até 1.212,00 7,5%
 de 1.212,01 até 2.427,35 9% 
 de 2.427,36 até 3.641,03 12%
 de 3.641,04 até 7.087,22 14%

 A partir de Março de 2020
 Salário-de-contribuição Alíquota para fins de
 (R$) recolhimento ao INSS (%)

 
 até 1.302,00 7,5%
 de 1.302,01 até 2.571,29 9% 
 de 2.571,30 até 3.856,94 12%
 de 3.856,95 até 7.507,49 14%

UFIR Trimestral/Semestral/Anual
A expressão monetária da UFIR passou a 

ser fixada por períodos trimestrais, a partir de 
1º.01.95, por períodos semestrais, a partir de 
1º.01.96, e por período anual, a partir de 1º.01.97, 
conforme tabela a seguir:

Cronograma do 
Sistema Monetário
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Notas: 1ª) Antes da utilização da tabela recomenda-se consultar o órgão local de arrecadação 
do INSS para confirmar o valor da quota de salário-família quando o seu pagamento estiver sujeito 
a incidência da CPMF.
2ª) Lembra-se, que nos termos do art. 84 do regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado 
pelo Decreto nº 3.048/99, ficou estabelecido, que o pagamento do salário-família condiciona-se à 
comprovação semestral de freqüência à escola do filho ou equiparado, a partir dos 7 anos de idade, 
além das tradicionais apresentações da certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa 
ao equiparado e do atestado de vacinação obrigatória, até 6 anos de idade.

Quotas de Salário-Família - Valores

 12/98 até R$ 324,45 R$ 8,65
  de R$ 324,46 a R$ 360,00 R$ 1,07 
 
 01/99 a 05/99 até R$ 360,00 R$ 8,65

 06/99 a 05/00 até R$ 376,60 R$ 9,05

 06/2000 até R$ 398,48 R$ 9,58

 06/01 a 05/02 até R$ 429,00 R$ 10,31

 06/02 a 04/03 até R$ 468,47 R$ 11,26

 05/03 a 04/04 até R$ 560,81 R$ 13,48

 05/04 a 04/05 até R$ 390,00 R$ 20,00
  de R$ 390,00 a R$ 586,19 R$ 14,09

 05/05  a 03/06 até R$ 414,78 R$ 21,27
  de R$ 414,79 a R$ 623,44 R$ 14,99

 04/06 a 07/06 até R$ 435,52 R$ 22,33
  de R$ 435,53 a R$ 654,61 R$ 15,74

 08/06 a 03/07 até R$ 435,56 R$ 22,34
  de R$ 435,57 a R$ 654,67 R$ 15,74

 04/07 a 02/08 até R$ 449,93 R$ 23,08
  de R$ 449,94 a R$ 676,27 R$ 16,26

  03/08 em diante até R$ 472,43 R$ 24,23
  de R$ 472,43 a R$ 710,08 R$ 17,07

  02/09 em diante até R$ 500,40 R$ 25,66
  de R$ 500,41 a R$ 752,12 R$ 18,08

 01/10 a 12/10 até R$ 539,03 R$ 27,64
  de R$ 539,03 a R$ 810,18 R$ 19,48

  01/11 em diante até R$ 573,58 R$ 29,41
  de R$ 573,58 a R$ 862,11 R$ 20,73

 07/11 a 12/11 até R$ 573,91 R$ 29,43
  de R$ 573,91 a R$ 862,60 R$ 20,74

 01/12 em diante até R$ 608,80 R$ 31,22
  de R$ 608,80 a R$ 915,05 R$ 22,00

 01/13 em diante até R$ 646,55 R$ 33,16
  de R$ 646,55 a R$ 971,78 R$ 23,36

01/14 em diante até R$ 682,50 R$ 35,00
  de R$ 682,50 até R$ 1.025,81 R$ 24,66

01/15 em diante até R$ 725,02 R$ 37,18
  de R$ 725,03 até R$ 1.089,72 R$ 26,20

01/16 em diante até R$ 806,80 R$ 41,37
  de R$ 806,80 até R$ 1.212,64 R$ 29,16

01/17 em diante até R$ 859,88 R$ 44,09
  de R$ 859,89 até R$ 1.292,43 R$ 31,07

01/18 em diante até R$ 877,67 R$ 45,00
  de R$ 877,68 até R$ 1.319,18 R$ 31,71

01/19 em diante até R$ 907,77 R$ 46,54
  de R$ 907,77 até R$ 1.364,43 R$ 32,80

A partir de 13.11.2019 até R$ 1.364,43 R$ 46,54
Reforma da Previdência

01/20 em diante até R$ 1.425,56 R$ 48,62

01/21 em diante até R$ 1.503,25 R$ 51,27

01/22 em diante Até R$ 1.655,98 R$ 56,47

01/23 em diante Até R$ 1.754,18 R$ 59,82

Vigência Remuneração Salário-família
 1º.01.92 até Cr$ 276.978,83 Cr$ 7.386,11
  acima de Cr$ 276.978,83 Cr$ 923,26
 1º.02.92 até Cr$ 276.978,83 Cr$ 7.386,11
  acima de Cr$ 276.978,83 Cr$ 923,26
 1º.03.92 até Cr$ 276.978,83 Cr$ 7.386,11
  acima de Cr$ 276.978,83 Cr$ 923,26
 1º.04.92 até Cr$ 276.978,83 Cr$ 7.386,11
  acima de Cr$ 276.978,83 Cr$ 923,26
 1º.05.92 até Cr$ 638.052,75 Cr$ 17.014,76
  acima de Cr$ 638.052,75 Cr$ 2.126,84
 1º.06.92 até Cr$ 638.052,75 Cr$ 17.014,76
  acima de Cr$ 638.052,75 Cr$ 2.126,84
 1º.07.92 até Cr$ 638.052,75 Cr$ 17.014,76
  acima de Cr$ 638.052,75 Cr$ 2.126,84
 1º.08.92 até Cr$ 638.052,75 Cr$ 17.014,76
  acima de Cr$ 638.052,75 Cr$ 2.126,84
 1º.09.92 até Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 38.246,95
  acima de Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 4.780,86
 1º.10.92 até Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 38.246,95
  acima de Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 4.780,86
 1º.11.92 até Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 38.246,95
  acima de Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 4.780,86
 1º.12.92 até Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 38.246,95
  acima de Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 4.780,86
 1º.01.93 até Cr$ 3.459.616,29 Cr$ 92.256,54
  acima de Cr$ 3.459.616,29 Cr$ 11.532,05
 1º.02.93 até Cr$ 3.459.616,29 Cr$ 92.256,54
  acima de Cr$ 3.459.616,29 Cr$ 11.532,05
 1º.03.93 até Cr$ 4.728.257,59 Cr$ 126.087,01
  acima de Cr$ 4.728.257,59 Cr$ 15.760,85
 1º.04.93 até Cr$ 4.728.257,59 Cr$ 126.087,01
  acima de Cr$ 4.728.257,59 Cr$ 15.760,85
 1º.05.93 até Cr$ 9.064.419,69 Cr$ 241.718,13
  acima de Cr$ 9.064.419,69 Cr$ 30.214,71 
 1º.06.93 até Cr$ 9.064.419,69 Cr$ 241.718,13
  acima de Cr$ 9.064.419,69 Cr$ 30.214,71
 1º.07.93 até Cr$ 12.731.793,25 Cr$ 339.514,87
  acima de Cr$ 12.731.793,25 Cr$ 42.439,28
 1º.08.93 até CR$ 15.183,93 CR$ 404,90
  acima de CR$ 15.183,93 CR$ 50,60
 1º.09.93 até CR$ 25.924,48 CR$ 691,31
  acima de CR$ 25.924,48 CR$ 86,40
 1º.10.93 até CR$ 32.449,67 CR$ 865,31
  acima de CR$ 32.449,67 CR$ 108,15
 1º.11.93 até CR$ 40.536,13 CR$ 1.080,95
  acima de CR$ 40.536,13 CR$ 135,10
 1º.12.93 até CR$ 50.625,57 CR$ 1.350,00
  acima de CR$ 50.625,57 CR$ 168,72
 1º.01.94 até CR$ 88.738,58 CR$ 2.366,33
  acima de CR$ 88.738,58 CR$ 295,74
 1º.02.94 até CR$ 115.582,02 CR$ 3.082,15
  acima de CR$ 115.582,02 CR$ 385,19
 1º.03.94 até URV 174,86 URV 4,66
  acima de URV 174,86 URV 0,58
 1º.04.94 até URV 174,86 URV 4,66
  acima de URV 174,86 URV 0,58
 1º.05.94 até URV 174,86 URV 4,66
  acima de URV 174,86 URV 0,58
 1º.06.94 até URV 174,86 URV 4,66
  acima de URV 174,86 URV 0,58
 de 1º.07.94 até R$ 174,86 R$ 4,66
 a acima de R$ 174,86 R$ 0,58
 30.04.95
 de 1º.05.95 até R$ 249,80 R$ 6,66
 a 30.04.96 acima de R$ 249,80 R$ 0,83
de 1º.05.96 até R$ 287,27 R$ 7,66
 a 31.12.96 acima de R$ 287,27 R$ 0,95

 Competências Remuneração  Valor unitário
   da quota
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Salário Mínimo - Valores Mensais desde Janeiro/90 - Tabela
 Vigência Valor Ato que o fixou
 1º.02.90 NCz$ 2.004,37 Dec. nº 98.900/90
 1º.03.90 NCz$ 3.674,06 Dec. nº 98.985/90
 1º.04.90 NCz$ 3.674,06 Dec. nº 98.985/90
 1º.05.90 NCz$ 3.674,06 Dec. nº 98.985/90
 1º.06.90 Cr$ 3.857,76 Port. MTPS nº 3.387/90
 1º.07.90 Cr$ 4.904,76 Port. MTPS nº 3.511/90
 1º.08.90 Cr$ 5.203,46 Port. MTPS nº 3.557/90
 1º.09.90 Cr$ 6.056,31 Port. MTPS nº 3.588/90
 1º.10.90 Cr$ 6.425,14 Port. MTPS nº 3.628/90
 1º.11.90 Cr$ 8.329,55 Port. MTPS nº 3.719/90
 1º.12.90 Cr$ 8.836,82 Port. MTPS nº 3.787/90
 1º.01.91 Cr$ 12.325,60 Port. MTPS nº 3.828/90
 1º.02.91 Cr$ 15.895,46 Lei nº 8.178/91
 1º.03.91 Cr$ 17.000,00 Lei nº 8.178/91
 1º.04.91 Cr$ 17.000,00 Lei nº 8.178/91
 1º.05.91 Cr$ 17.000,00 Lei nº 8.178/91
 1º.06.91 Cr$ 17.000,00 Lei nº 8.178/91
 1º.07.91 Cr$ 17.000,00 Lei nº 8.178/91
 1º.08.91 Cr$ 17.000,00 Lei nº 8.178/91
 1º.09.91 Cr$ 42.000,00 Lei nº 8.222/91
 1º.01.92 Cr$ 96.037,33 Port. MEFP nº 42/92
 1º.05.92 Cr$ 230.000,00 Lei nº 8.419/92
 1º.09.92 Cr$ 522.186,94 Port. MEFP nº 601/92
 1º.01.93 Cr$ 1.250.700,00 Lei nº 8.542/92
 1º.03.93 Cr$ 1.709.400,00 Port. Interm. nº 04/93
 1º.05.93 Cr$ 3.303.300,00 Port. Interm. nº 07/93
 1º.07.93 Cr$ 4.639.800,00 Port. Interm. nº 11/93
 1º.08.93 CR$ 5.534,00 Port. Interm. nº 12/93
 1º.09.93 CR$ 9.606,00 Port. Interm. nº 14/93
 1º.10.93 CR$ 12.024,00 Port. Interm. nº 15/93
 1º.11.93 CR$ 15.021,00 Port. Interm. nº 17/93
 1º.12.93 CR$ 18.760,00 Port. Interm. nº 19/93
 1º.01.94 CR$ 32.882,00 Port. Interm. nº 20/93

Tabela para Cálculo do Benefício - 2023
Faixas de salário médio* Valor da parcela

Até R$ 1.968,36 Multiplica-se o salário médio por 0,8 (80%).

De R$ 1.968,37   O que exceder a R$ 1.968,36                                      
até R$ 3.280,93 multiplica-se por 0,5 (50%) e soma-se a R$ 1.574,69.

Acima de R$ 3.280,93 O valor da parcela será de R$ 2.230,97, invariavelmente.

 Vigência Valor Ato que o fixou 
 1º.02.94 CR$ 42.829,00 Port. Interm. nº 02/94
 1º.03.94 URV 64,79 Port. Interm. nº 04/94
 1º.07.94 R$ 64,79 Lei nº 9.069/95
 1º.09.94 R$ 70,00 Lei nº 9.063/95
 1º.05.95 R$ 100,00 Lei nº 9.032/95
 1º.05.96 R$ 112,00 Lei nº 9.971/2000
 1º.05.97 R$ 120,00 Lei nº 9.971/2000
 1º.05.98 R$ 130,00 Lei nº 9.971/2000
 1º.05.99 R$ 136,00 Lei nº 9.971/2000
 03.04.2000 R$ 151,00 Lei nº 9.971/2000
 1º.04.2001 R$ 180,00 Medida Prov. nº 2.194/2001 
 1º.04.2002 R$ 200,00 Lei nº 10.525/2002
 1º.04.2003 R$ 240,00 Lei nº 10.699 de 24/06/03
 1º.05.2004 R$ 260,00 Lei nº 10.888 de 24/06/04
 1º.05.2005 R$ 300,00 Lei nº 11.164 de 18/08/05
 1º.04.2006 R$ 350,00 Lei nº 11.321 de 07/07/06
 1º.04.2007 R$ 380,00 Lei nº 11.498/2007
 1º.03.2008 R$ 415,00 Lei nº 11.709/2008
 1º.2.2009 R$ 465,00 Lei nº 11.944/2009
 1º.01.2010 R$ 510,00  Medida Prov. nº 474/2009 
 1º.01.2011 R$ 540,00  Medida Prov. nº 516/2010 
 1º.03.2011 R$ 545,00  Lei nº 12.382/2011 
 1º.01.2012 R$ 622,00 Decreto nº 7.655/2011
 1º.01.2013 R$ 678,00 Decreto nº 7.872/2012
 1º.01.2014   R$ 724,00   Decreto nº 8.166/2013
 1º.01.2015 R$ 788,00 Decreto nº 8.381/2014
 1º.01.2016 R$ 880,00 Decreto nº 8.618/2015 
 1º.01.2017 R$ 937,00 Decreto nº 8.948/2016
 1º.01.2018 R$ 954,00 Decreto nº 9.255/2017
     R$ 998,00   Decreto nº 9.661/2019
 1º.02.2020   R$ 1.045,00   MP 919/2020
 1º.01.2021   R$ 1.100,00   MP 1021/2020
 1º.01.2022 R$ 1.212,00 MP 1019/2021
 01.01.2023 R$ 1.302,00 MP  1.143/2022

Seguro-Desemprego

Vale ressaltar que o valor do benefício não poderá ser inferior ao valor do salário-mínimo, que corresponde atualmente a R$ 1.302,00 mensais.
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Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP
VALORES MENSAIS (em %) - Fonte: Receita Federal

 Mês/Ano 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023
 Jan 0,5 0,4167 0,4167 0,4583 0,6250 0,6250 0,5625 0,5858 0,4242 0,3658 0,5067 0,6142
 Fev 0,5 0,4167 0,4167 0,4583 0,6250 0,6250 0,5625 0,5858 0,4242 0,3658 0,5067 0,6142
 Mar  0,5 0,4167 0,4167 0,4583 0,6250 0,6250 0,5625 0,5858 0,4242 0,3658 0,5067 0,6142
 Abr  0,5 0,4167 0,4167 0,5000 0,6250 0,5833 0,5500 0,5217 0,4117 0,3842 0,5683 0,6067
 Mai 0,5 0,4167 0,4167 0,5000 0,6250 0,5833 0,5500 0,5217  0,4117 0,3842 0,5683 0,6067
 Jun  0,5 0,4167 0,4167 0,5000 0,6250 0,5833 0,5500 0,5217 0,4117 0,3842 0,5683 0,6067
 Jul  0,4583 0,4167 0,4167 0,5417 0,6250 0,5833 0,5467 0,4958 0,4092 0,4067 0,5842
 Ago 0,4583 0,4167 0,4167 0,5417 0,6250 0,5833 0,5467 0,4958 0,4092 0,4067 0,5842
 Set  0,4583 0,4167 0,4167 0,5417 0,6250 0,5833 0,5467 0,4958 0,4092 0,4067  0,5842
 Ou 0,4583 0,4167 0,4167 0,5833 0,6250 0,5833 0,5817 0,4642 0,3792 0,4433 0,6000
 Nov 0,4583 0,4167 0,4167 0,5833 0,6250 0,5833 0,5817 0,4642 0,3792 0,4433 0,6000
 Dez 0,4583 0,4167 0,4167 0,5833 0,6250 0,5833 0,5817 0,4642 0,3792 0,4433 0,6000

Taxa Referencial - SELIC
(Sistema Especial de Liquidação e Custódia) para Títulos Federais - Fonte: Receita Federal

 Mês/Ano 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023
 Jan 
 Fev  
 Mar  
 Abr  
 Mai 
 Jun 
 Jul  
 Ago    
 Set     
 Out    
 Nov   
 Dez    

0,89
0,75
0,82
0,71
0,74
0,64
0,68
0,69

 0,54
 0,61
 0,55
 0,55

0,60
0,49
0,55
0,61
0,60
0,61
0,72
0,71
0,71
0,81
0,72
0,79

0,85
0,79
0,77
0,82
0,87
0,82
0,95
0,87
0,91
0,95
0,84
0,96

0,94
0,82
1,04
0,95
0,99
1,07
1,18
1,11
1,11
1,11
1,06
1,16

1,06
1,00
1,16
1,06
1,11
1,16
1,11
1,22
1,11
1,05
1,04
1,12

1,09
0,87
1,05
0,79
0,93
0,81
0,80
0,80
0,64
0,64
0,57
0,54

0,58
0,47
0,53
0,52
0,52
0,52
0,54
0,57
0,47
0,54
0,49
0,49

0,54
0,49
0,47
0,52
0,54
0,47
0,57
0,50
0,46
0,48
0,38
0,37

0,38
0,29
0,34
0,28
0,24
0,21
0,19
0,16
0,16
0,16
0,15
0,16

0,15
0,13
0,20
0,21
0,27
0,31
0,36
0,43
0,44
0,49
0,59
0,77

0,73
0,76
0,93
0,83
1,03
1,02
1,03
1,17
1,07
1,02
1,02
1,12

1,12
0,92
1,17
0,92
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1. INTRODUÇÃO
A Medida Provisória n° 1.171, de 30 

de abril de 2023, trouxe alterações sobre 
a tributação da renda auferida por pessoas 
físicas residentes no País em aplicações fi-
nanceiras, entidades controladas e trusts no 
exterior, altera os valores da tabela mensal 
do Imposto sobre a Renda da Pessoa  Físi-
ca de que trata o art. 1° da Lei n° 11.482, 
de 31 de maio de 2007, e altera os valores 
de dedução previstos no art. 4° da Lei n° 
9.250, de 26 de dezembro de 1995.

2. TRIBUTAÇÃO DA RENDA AUFERI-
DA NO EXTERIOR

A renda auferida por pessoas físicas re-
sidentes no País em aplicações financeiras, 
entidades controladas e trusts no exterior 
será tributada pelo Imposto sobre a Renda 
das Pessoas Físicas - IRPF.

2.1. PESSOA FÍSICA RESIDENTE NO 
PAÍS

A pessoa física residente no País com-
putará, a partir de 1° de janeiro de 2024, 
de forma separada dos demais rendimentos 
e dos ganhos de capital, na Declaração de 
Ajuste Anual - DAA, os rendimentos do capi-
tal aplicado no exterior, nas modalidades de 
aplicações financeiras, lucros e dividendos 
de entidades controladas e bens e direitos 
objeto de trust.

Os rendimentos ficarão sujeitos à inci-
dência do IRPF, no ajuste anual, pelas se-
guintes alíquotas, não se aplicando nenhu-
ma dedução da base de cálculo:

I - 0% (zero por cento) sobre a parcela 
anual dos rendimentos que não ultrapassar 
R$ 6.000,00 (seis mil reais);

II - 15% (quinze por cento) sobre a par-

cela anual dos rendimentos que exceder a 
R$ 6.000,00 (seis mil reais) e não ultrapas-
sar R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);

III - 22,5% (vinte e dois inteiros e 
cinco décimos por cento) sobre a parcela 
anual dos rendimentos que ultrapassar R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais).

Os ganhos de capital percebidos pela 
pessoa física residente no País na alienação, 
na baixa ou na liquidação de bens e direitos 
localizados no exterior que não constituam 
aplicações financeiras nos termos desta Me-
dida Provisória permanecem sujeitos às re-
gras específicas de tributação dispostas no 
art. 21 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de 
1995.

3. APLICAÇÕES FINANCEIRAS NO 
EXTERIOR

Os rendimentos auferidos a partir de 1° 
de janeiro de 2024 em aplicações financei-
ras no exterior pelas pessoas físicas resi-
dentes no País serão tributados, conformo 
item 2.

Consideram-se:
I - aplicações financeiras - exemplifi-

cativamente, depósitos bancários, certifi-
cados de depósitos, cotas de fundos de in-
vestimento, com exceção daqueles tratados 
como entidades controladas no exterior, 
instrumentos financeiros, apólices de se-
guro, certificados de investimento ou ope-
rações de capitalização, depósitos em car-
tões de crédito, fundos de aposentadoria ou 
pensão, títulos de renda fixa e de renda va-
riável, derivativos e participações societá-
rias, com exceção daquelas tratadas como 
entidades controladas no exterior; e

II - rendimentos - remuneração produ-
zida pelas aplicações financeiras, incluindo, 

RENDIMENTOS DE CAPITAL RECEBIDOS DO EXTERIOR 
POR PESSOA FÍSICA - ALTERAÇÕES A PARTIR DE 01 DE 

JANEIRO DE 2024 - NOVA TABELA MENSAL DO IRPF
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exemplificativamente, variação cambial da 
moeda estrangeira frente à moeda nacio-
nal, juros, prêmios, comissões, ágio, desá-
gio, participações nos lucros, dividendos e 
ganhos em negociações no mercado secun-
dário, incluindo ganhos na venda de ações 
das entidades não controladas em bolsa de 
valores no exterior.

Os rendimentos serão computados na 
DAA e submetidos à incidência do IRPF no 
período de apuração em que forem efeti-
vamente percebidos pela pessoa física, no 
resgate, na amortização, na alienação, no 
vencimento ou na liquidação das aplicações 
financeiras.

4. ENTIDADES CONTROLADAS NO 
EXTERIOR

Os lucros apurados a partir de 1° de ja-
neiro de 2024 pelas entidades controladas 
no exterior por pessoas físicas residentes no 
País, serão tributados em 31 de dezembro 
de cada ano, na forma prevista no Item 2.

SOCIEDADES CONTROLADAS
São controladas as sociedades e as 

demais entidades, personificadas ou não, 
incluindo fundos de investimento e funda-
ções, em que a pessoa física:

I - detiver, de forma direta ou indireta, 
isoladamente ou em conjunto com outras 
partes, inclusive em função da existência 
de acordos de votos, direitos que lhe asse-
gurem preponderância nas deliberações so-
ciais ou poder de eleger ou destituir a maio-
ria dos seus administradores; ou

II - possuir, direta ou indiretamente, 
isoladamente ou em conjunto com pesso-
as vinculadas, mais de 50% (cinquenta por 
cento) de participação no capital social, ou 
equivalente, ou nos direitos à percepção de 
seus lucros, ou ao recebimento de seus ati-
vos na hipótese de sua liquidação.

4.1. PESSOA VINCULADA À PESSOA FÍ-
SICA RESIDENTE NO PÁIS

Para fins do disposto no subitem II do 
item 4, será considerada pessoa vinculada 
à pessoa física residente no País:

I - a pessoa física que for cônjuge, 
companheiro ou parente, consanguíneo ou 
afim, até o terceiro grau, da pessoa física 
residente no País;

II - a pessoa jurídica cujos diretores 
ou administradores forem cônjuges, com-
panheiros ou parentes, consanguíneos ou 
afins, até o terceiro grau, da pessoa física 
residente no País;

III - a pessoa jurídica da qual a pessoa 
física residente no País for sócia, titular ou 
cotista; ou

IV - a pessoa física que for sócia da 
pessoa jurídica da qual a pessoa física resi-
dente no País seja sócia, titular ou cotista.

Para fins de aplicação do disposto nos 
subitens III e IV do item 4.1, serão con-
sideradas as participações que representa-
rem mais de 10% (dez por cento) do capital 
votante.

4.2. SUJEIÇÃO AO REGIME TRIBUTÁ-
RIO

Sujeitam-se ao regime tributário já 
destacado, somente as controladas que se 
enquadrarem em uma ou mais das seguin-
tes hipóteses:

I - estejam localizadas em país ou de-
pendência com tributação favorecida ou se-
jam beneficiárias de regime fiscal privilegia-
do, de que tratam os art. 24 e art. 24-A da 
Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 
ou

II - apurem renda ativa própria inferior 
a 80% (oitenta por cento) da renda total.

4.2.1. CONSIDERA-SE:

I - renda ativa própria - aquela obtida 
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diretamente pela pessoa jurídica mediante 
a exploração de atividade econômica pró-
pria, excluídas as receitas decorrentes, ex-
clusivamente, de:

a) royalties;

b) juros;

c) dividendos;

d) participações societárias;

e) aluguéis;

f) ganhos de capital, exceto na aliena-
ção de participações societárias ou ativos 
de caráter permanente adquiridos há mais 
de dois anos;

g) aplicações financeiras; e

h) intermediação financeira.

II - renda total - somatório de todas as 
receitas, incluindo as não operacionais.

4.3. LUCROS DAS CONTROLADAS
Os lucros das controladas serão:

I - apurados de forma individualizada, 
em balanço anual da controlada no exterior, 
elaborado com observância aos princípios 
contábeis, de acordo com o disposto na le-
gislação;

II - convertidos em moeda nacional 
pela cotação de fechamento do dólar dos 
Estados Unidos da América divulgada, para 
venda, pelo Banco Central do Brasil, para o 
último dia útil do mês de dezembro;

III - computados na DAA, em 31 de de-
zembro do ano em que forem apurados no 
balanço, independentemente de qualquer 
deliberação acerca da sua distribuição, na 
proporção da participação da pessoa física 
no capital social, ou equivalente, da contro-
lada no exterior, e submetidos à incidência 

do IRPF no respectivo período de apuração; 
e

IV - incluídos na DAA, na ficha de bens 
e direitos, como custo de aquisição adicio-
nal do investimento e, quando distribuídos 
para a pessoa física controladora, reduzirão 
o custo de aquisição do investimento e não 
serão tributados novamente.

4.4. DEDUÇÃO DO LUCRO DA CONTRO-
LADA

Poderão ser deduzidos do lucro da con-
trolada os prejuízos apurados em balanço, 
pela própria controlada, a partir da data em 
que preencher os requisitos da Sociedade 
Controlada, desde que referentes a perío-
dos posteriores à data de produção de efei-
tos desta Medida Provisória e anteriores à 
data da apuração dos lucros.

Poderá ser deduzida do lucro da pessoa 
jurídica controlada a parcela corresponden-
te aos lucros e dividendos de suas investi-
das que sejam pessoas jurídicas domicilia-
das no País.

Na determinação do imposto devido, 
a pessoa física poderá deduzir, na propor-
ção de sua participação no capital social, ou 
equivalente, o imposto sobre a renda pago 
no exterior pela controlada e suas investi-
das, incidente sobre o lucro computado na 
base de cálculo do imposto, até o limite do 
imposto devido no País.

5. TRIBUTAÇÃO NO MOMENTO DA 
EFETIVA DISPONIBILIZAÇÃO PARA A 
PESSOA FÍSICA RESIDENTE NO PAÍS

Serão tributados no momento da efeti-
va disponibilização para a pessoa física resi-
dente no País, na forma prevista no item 2:

I - os lucros apurados até 31 de dezem-
bro de 2023 pelas controladas no exterior 
de pessoas físicas residentes no País; e

II - os lucros apurados a partir de 1° de 
janeiro de 2024 pelas controladas no ex-
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terior de pessoas físicas residentes no País 
que não se enquadrarem nas hipóteses pre-
vistas no item 4.2.

5.1. LUCROS DISPONIBILIZADOS
Os lucros serão considerados efetiva-

mente disponibilizados para a pessoa física 
residente no País:

I - no pagamento, no crédito, na entre-
ga, no emprego ou na remessa dos lucros, 
o que ocorrer primeiro; ou

II - em quaisquer operações de crédi-
to realizadas com a pessoa física, ou com 
pessoa a ela vinculada, conforme o disposto 
no item 4.1, se a credora possuir lucros ou 
reservas de lucros.

6. VARIAÇÃO CAMBIAL
A variação cambial do principal aplicado 

nas controladas no exterior, enquadradas 
ou não nas hipóteses previstas no item 4.2, 
comporá o ganho de capital percebido pela 
pessoa física no momento da alienação, da 
baixa ou da liquidação do investimento, in-
clusive por meio de devolução de capital.

7. TRUSTS NO EXTERIOR
Os bens e direitos objeto de trust no 

exterior serão considerados como:

I - permanecendo sob titularidade do 
instituidor após a instituição do trust; e

II - passando à titularidade do benefici-
ário no momento da distribuição pelo trust 
para o beneficiário ou do falecimento do 
instituidor, o que ocorrer primeiro.

8.  RENDIMENTOS E GANHOS DE CA-
PITAL RELATIVOS AOS BENS E DIREI-
TOS OBJETOS DO TRUST AUFERIDOS A 
PARTIR DE  1° DE  JANEIRO DE  2024

Serão:
I - considerados auferidos pelo titular 

de tais bens e direitos na respectiva data; e

II - submetidos à incidência do IRPF se-

gundo as regras aplicáveis ao titular.
A distribuição pelo trust ao beneficiário, 

a partir de 1° de janeiro de 2024, possui-
rá natureza jurídica de transmissão a título 
gratuito pelo instituidor para o beneficiário, 
consistindo em doação, se ocorrida durante 
a vida do instituidor, ou transmissão cau-
sa mortis, se decorrente do falecimento do 
instituidor.

Os bens e direitos objeto do trust, inde-
pendentemente da data da sua aquisição, 
deverão, a partir de 1° de janeiro de 2024, 
em relação à data-base de 31 de dezembro 
de 2023, ser declarados diretamente pelo 
titular na DAA, pelo custo de aquisição.

Caso o titular tenha informado anterior-
mente o trust na sua DAA, o trust deverá 
ser substituído pelos bens e direitos sub-
jacentes, alocando-se o custo de aquisição 
para cada um desses bens e direitos, consi-
derando a proporção do valor de cada bem 
ou direito frente ao valor total do patrimô-
nio objeto do trust.

Caso a pessoa que tenha informado an-
teriormente o trust na sua DAA seja distinta 
do titular estabelecido por esta Medida Pro-
visória, o declarante poderá, excepcional-
mente, ser considerado como o titular para 
efeitos do IRPF.

9. DEFINIÇÕES
Considera-se:

I - trust - figura contratual regida por 
lei estrangeira que dispõe sobre a relação 
jurídica entre o instituidor, o trustee e os 
beneficiários, em relação aos bens e direi-
tos indicados na escritura do trust;

II - instituidor (settlor) - a pessoa física 
que, por meio da escritura do trust, destina 
bens e direitos de sua titularidade para for-
mar o trust;

III - administrador do trust (trustee) - 
a pessoa física ou instituição responsável 
por administrar os bens e direitos objeto do 
trust, de acordo com as regras da escritura 
do trust e da carta de desejos;
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IV - beneficiário (beneficiary) - uma ou 
mais pessoas indicadas pelo instituidor para 
receber do administrador do trust os bens e 
direitos objeto do trust, acrescidos dos seus 
frutos, de acordo com as regras estabelecidas 
na escritura do trust e na carta de desejos;

V - distribuição (distribution) - qualquer 
ato de disposição de bens e direitos objeto 
do trust em favor do beneficiário, tais como 
a disponibilização da posse, usufruto e pro-
priedade de bens e direitos;

VI - escritura do trust (trust deed) - ato 
escrito de manifestação de vontade do ins-
tituidor que rege a constituição e o funcio-
namento do trust, incluindo as regras de 
distribuição dos bens e direitos aos benefi-
ciários, além de eventuais encargos, termos 
e condições; e

VII - carta de desejos (letter of wishes) 
- ato suplementar que pode ser escrito pelo 
instituidor em relação às regras de funcio-
namento do trust e da distribuição de bens 
e direitos para os beneficiários.

10. ATUALIZAÇÃO DO VALOR DOS 
BENS E DIREITOS NO EXTERIOR

A pessoa física residente no País poderá 
optar por atualizar o valor dos bens e direi-
tos no exterior informados na sua DAA para 
o valor de mercado em 31 de dezembro de 
2022 e tributar a diferença para o custo de 
aquisição, pelo IRPF, à alíquota definitiva de 
10% (dez por cento).

A opção se aplica a:

I - aplicações financeiras;

II - bens imóveis em geral ou ativos que 
representem direitos sobre bens imóveis;

III - veículos, aeronaves, embarcações 
e demais bens móveis sujeitos a registro em 
geral, ainda que em alienação fiduciária; e

IV - participações em entidades contro-

ladas.

10.1. ATUALIZAÇÃO PARA O VALOR DE 
MERCADO

Para fins da tributação, os bens e direi-
tos serão atualizados para o seu valor de 
mercado em 31 de dezembro de 2022:

I - para os ativos, apicações financei-
ras, o saldo existente na data-base, confor-
me documento disponibilizado pela institui-
ção financeira custodiante;

II - para os ativos, bens imóveis e ve-
íulos o valor de mercado na data-base con-
forme avaliação feita por entidade especia-
lizada; e

III - para os ativos de participações 
em entiades controladas, o valor do patri-
mônio líquido proporcional à participação 
no capital social, ou equivalente, conforme 
demonstrações financeiras preparadas com 
observância aos princípios contábeis do 
País, com suporte em documentação hábil 
e idônea, incluindo a identificação do capital 
social, ou equivalente, reserva de capital, 
lucros acumulados e reservas de lucros.

10.2. VALORES DO BENS E DIREITOS 
EM REAIS

Para fins de apuração do valor dos bens 
e direitos em reais, o valor expresso em 
moeda estrangeira será convertido:

I - em dólar dos Estados Unidos da Amé-
rica, pela cotação de fechamento do dólar 
dos Estados Unidos da América divulgada, 
para venda, pelo Banco Central do Brasil, 
para o último dia útil do ano-calendário de 
referência de atualização; e

II - em moeda nacional, pela cotação 
de fechamento do dólar dos Estados Uni-
dos da América divulgada, para venda, pelo 
Banco Central do Brasil, para o último dia 
útil do ano-calendário de referência de atu-
alização.

Os saldos tributados:
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a) serão considerados como acréscimo 
patrimonial na data em que houver o paga-
mento do imposto;

b) serão incluídos na ficha de bens e di-
reitos da DAA como custo de aquisição adi-
cional do respectivo bem ou direito; e

c) no caso de controladas no exterior, 
quando forem disponibilizados para a pes-
soa física controladora, reduzirão o custo de 
aquisição do investimento e não serão tri-
butados novamente.

O contribuinte poderá optar, inclusive, 
pela atualização do valor de bens e direi-
tos objeto de trust em relação aos quais a 
pessoa física seja definida como titular, nos 
termos desta Medida Provisória.

A opção poderá ser exercida em con-
junto ou separadamente para cada bem ou 
direito no exterior.

O imposto deverá ser pago até 30 de 
novembro de 2023.

10.3. IDENTIFICAÇÃO E VALORES PARA 
OPÇÃO

A opção deverá ser exercida na forma e 
no prazo estabelecidos pela Secretaria Es-
pecial da Receita Federal do Brasil do Minis-
tério da Fazenda e deverá conter, no míni-
mo:

I - identificação do declarante;

II - identificação dos bens e direitos;

III - valor do bem ou direito constante 
da última DAA relativa ao ano-calendário de 
2022; e

IV - valor atualizado do bem ou direito 
em moeda nacional.

10.4. NÃO PODERÃO SER OBJETO DE 
ATUALIZAÇÃO

Não poderão ser objeto de atualização:

I - bens ou direitos que não tiverem 
sido declarados na DAA relativa ao ano-ca-

lendário de 2022, entregue até o dia 31 de 
maio de 2023;

II - bens ou direitos que tiverem sido 
alienados, baixados ou liquidados anterior-
mente à data da formalização da opção; e

III - joias, pedras e metais preciosos, 
obras de arte, antiguidades de valor histó-
rico ou arqueológico, animais de estimação 
ou esportivos e material genético de repro-
dução animal, sujeitos a registro em geral, 
ainda que em alienação fiduciária.

A opção somente se consumará e se 
tornará definitiva com o pagamento integral 
do imposto.

Não poderão ser aplicados quaisquer 
deduções, percentuais ou fatores de re-
dução à base de cálculo, à alíquota ou ao 
montante devido do imposto.

Especificamente no caso de controla-
das no exterior, a pessoa física que tiver 
optado pela atualização até 31 de dezem-
bro de 2022, poderá optar, separadamen-
te, por atualizar o valor de mercado para 
o período de 1° de janeiro de 2023 a 31 
de dezembro de 2023, com pagamento do 
IRPF pela alíquota definitiva de 10% (dez 
por cento).

11. ALTERAÇÃO DOS VALORES DA 
TABELA MENSAL DO IMPOSTO SOBRE A 
RENDA DAS PESSOAS FÍSICAS

Com a alteração do Art. 1º, inciso X da 
Lei nº 11.482/2007 pelo o Art. 13 da MP nº 
1.171/2023, o imposto de renda incidente 
sobre os rendimentos de pessoas físicas a 
partir do mês de maio de 2023 será calcu-
lado de acordo com a seguinte tabela pro-
gressiva mensal, em reais:

Fundamentação Legal: Já citada no texto.

Tabela Progressiva Mensal
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SOLUÇÕES DE CONSULTA - RECUPERAÇÃO DE CUSTOS 
E DESPESAS - REEMBOLSO - RECUPERAÇÃO DE JUROS

1. RECUPERAÇÃO DE CUSTOS E 
DESPESAS

A Solução de Consulta nº 299 - Cosit 
de 17 de dezembro de 2019, trata sobre 
IRPJ e dá a concessão a Contribuição Fixa 
Devida. A recuperação de custos e despe-
sas em geral não correspondam a valores 
relacionados diretamente à prestação de 
serviços exercida pela pessoa jurídica, em 
regra, esse tipo de operação será tratada 
como Demais Receitas.

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 
299, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

(DOU de 20.12.2019)

CONCESSÃO. CONTRIBUIÇÃO FIXA 
DEVIDA. REDUÇÃO DECORRENTE DE  
REVISÃO CONTRATUAL. TRATAMENTO 
FISCAL.

O montante reduzido da contribuição 
fixa devida ao Fundo Nacional da Aviação 
Civil - FNAC pela concessionária em decor-
rência de revisão extraordinária do contrato 
de concessão, por caracterizar recuperação 
de custos, está compreendido no conceito 
de receita operacional de que trata o art. 
44 da Lei n° 4.506, de 1964, devendo ser 
computado na determinação do resultado 
ajustado à medida em que for apropriado a 
crédito no resultado.

Dispositivos Legais: Anexo do Decreto 
n° 9.580, de 2018, art. 441; e Lei n° 4.506, 
de 1964, art. 44.

Anexo do Decreto n° 9.580, de 2018, 
art. 441:

Art. 441. Serão computadas para fins 
de determinação do lucro operacional (Lei 
n° 4.506, de 1964, art. 44, caput, incisos 
III e IV; e Lei n° 8.036, de 1990, art. 29):

I - as subvenções correntes para cus-

teio ou operação, recebidas de pessoas ju-
rídicas de direito público ou privado, ou de 
pessoas naturais;

II - as recuperações ou as devoluções 
de custos, as deduções ou as provisões, 
quando dedutíveis; e

III - as importâncias levantadas das 
contas vinculadas a que se refere a legisla-
ção do FGTS.

Lei n° 4.506, de 1964, art. 44:
Art. 44. Integram a receita bruta ope-

racional:

I - O produto da venda dos bens e ser-
viços nas transações ou operações de conta 
própria;

II - O resultado auferido nas operações 
de conta alheia;

III - As recuperações ou devoluções de 
custos, deduções ou provisões;

IV - As subvenções correntes, para cus-
teio ou operação, recebidas de pessoas ju-
rídicas de direito público ou privado, ou de 
pessoas naturais.

2. REEMBOLSO DE CUSTOS
A Solução de Consulta  n° 247, de 23 

de maio de 2017, os dispêndios que a em-
presa emprega em sua prestação de ser-
viços são inerentes à própria essência da 
atividade empresarial que exerce. Sendo 
asim, as quantias despendidas da relação 
comercial para o desenvolvimento da pres-
tação de serviço, comumente reconhecidas 
como “reembolso”, são na verdade a remu-
neração auferida pelo prestador dos servi-
ços. Sendo assim, quando a prestação de 
serviços exigir desembolsos em nome pró-
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prio, os dispêndios cobrados do tomador 
pelo prestador no documento fiscal ou outro 
equivalente, como reembolso, corresponde-
rá à receita bruta já que tais importâncias 
irão compor o custo do serviço prestado.

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 
247, DE 23 DE MAIO DE 2017

(DOU de 31.05.2017)

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL

EMENTA: RESULTADO PRESUMIDO. RE-
CEITA BRUTA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

Para fins de determinação do resultado 
presumido, a receita bruta da atividade de 
prestação de serviços compreende o pre-
ço do serviço prestado, não importando a 
denominação que se dê a esse preço ou a 
parcelas desse preço. Desse modo, custos 
e despesas faturados ao tomador do servi-
ço devem ser computados como parte do 
preço de venda e, portanto, integrantes da 
receita bruta.

Dispositivos Legais: Lei n° 9.430, de 1996, 
art. 29, I; Lei n° 9.249, de 1995, art. 20; 

Lei n° 9.430, de 1996, art. 29, I:

Art. 29. A base de cálculo da contribui-
ção social sobre o lucro líquido, devida pe-
las pessoas jurídicas tributadas com base 
no lucro presumido ou arbitrado e pelas de-
mais empresas dispensadas de escrituração 
contábil, corresponderá à soma dos valores:

I - de que trata o art. 20 da Lei n° 9.249, 
de 26 de dezembro de 1995;

Lei n° 9.249, de 1995, art. 20:
Art. 20. A base de cálculo da Contribui-

ção Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) de-
vida pelas pessoas jurídicas que efetuarem 
o pagamento mensal ou trimestral a que se 

referem os arts. 2°, 25 e 27 da Lei n° 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996, corresponde-
rá aos seguintes percentuais aplicados so-
bre a receita bruta definida pelo art. 12 do 
Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro 
de 1977, auferida no período, deduzida das 
devoluções, das vendas canceladas e dos 
descontos incondicionais concedidos: 

I - 32% (trinta e dois por cento) para a 
receita bruta decorrente das atividades previs-
tas no inciso III do § 1° do art. 15 desta Lei; 

II - 38,4% (trinta e oito inteiros e qua-
tro décimos por cento) para a receita bruta 
decorrente das atividades previstas no inci-
so IV do § 1° do art. 15 desta Lei; e 

III - 12% (doze por cento) para as de-
mais receitas brutas.

Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 12, II:
Art. 12. A receita bruta compreende: 
II - o preço da prestação de serviços 

em geral;

3. RECUPERAÇÃO DE JUROS
A Solução de Consulta Cosit n° 065, de 

01 de março de  2019,  dispõe sobre os as-
pectos sobre a caracterização dos valores 
recuperados de multas e juros vinculados 
a parcelamentos especiais, notadamente os 
chamados Refis da Crise, PERT e PEP.

Os montantes referentes à redução do 
valor de multas, juros e encargos legais 
incidentes sobre os débitos parcelados no 
Refis da Crise constituem receita para a 
pessoa jurídica beneficiária, uma vez que 
diminuem o passivo sem que seja necessá-
ria a baixa de um ativo em contrapartida, 
do ponto de vista do conceito contábil de 
receita.

O PERT tem a  essência de redução 
dos acréscimos moratórios, logo se aplica 
o mesmo entendimento acima, consideran-
do os perdões como receita para a pessoa 
jurídica, sendo que a devida Solução de 
Consulta, dispõe que que integra a base 
de cálculo dos tributos federais, quando da 
adesão ao PERT, a reversão ou recuperação 
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do valor dos juros de mora e das multas 
compulsórias que tenham sido reconheci-
das como despesas.

O PEP corresponde a um programa que 
concede descontos nas multas e juros in-
corridos sobre o pagamento à vista de dé-
bitos de ICMS.

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 
065, DE 01 DE MARÇO DE 2019

(DOU de 29.03.2019)

Assunto: Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL

RESULTADO DO EXERCÍCIO AJUS-
TADO. PROGRAMA ESPECIAL DE RE-
GULAMENTAÇÃO TRIBUTÁRIA - PERT. 
REDUÇÃO DE ENCARGOS. INCIDÊNCIA.

Na apuração do Resultado do Exercício, 
a reversão ou recuperação do valor dos ju-
ros de mora e das multas compensatórias 
que foram, a seu tempo, reconhecidas como 
despesa integram a base de cálculo da CSLL 
no momento da adesão ao Programa Espe-

cial de Regularização Tributária (PERT) ins-
tituído pela Lei n° 13.496, de 2017.

Dispositivos Legais: da Lei n° 7.689, 
de 15 de dezembro de 1988, art. 2°; Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, art. 177.

Lei n° 7.689, de 15 de dezembro de 
1988, art. 2°: 

Art. 2° A base de cálculo da contribui-
ção é o valor do resultado do exercício, an-
tes da provisão para o imposto de renda.

Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, art. 177:

Art. 177. A escrituração da companhia 
será mantida em registros permanentes, 
com obediência aos preceitos da legisla-
ção comercial e desta Lei e aos princípios 
de contabilidade geralmente aceitos, de-
vendo observar métodos ou critérios con-
tábeis uniformes no tempo e registrar as 
mutações patrimoniais segundo o regime 
de competência.

Fundamentação Legal: Já citada no 
texto.

INSS - BENEFÍCIOS POR ACIDENTE DE TRABALHO
1. INTRODUÇÃO
Quando o exercício da atividade a ser-

viço da empresa, do empregador domés-
tico ou o exercício do trabalho do segu-
rado especial provocar lesão corporal ou 
perturbação funcional que cause morte, 
perda ou redução, permanente ou tempo-
rária, da capacidade para o trabalho, res-
tará configurado o acidente do trabalho.

2. CARACTERIZAÇÃO DO ACIDEN-
TE DE TRABALHO

O acidente do trabalho será caracteri-
zado quando verificado pelo Perito Médico 
Federal o nexo técnico entre o trabalho e 
o agravo.

3. SEGURADO EMPREGADO
Se tratando de segurado empregado, 

o acidente do trabalho será devido desde 
que a previsão de afastamento seja su-
perior a 15 (quinze) dias consecutivos, 
observando-se que nos casos de acidente 
do trabalho que não geram afastamento 
superior a esse período, o registro da CAT 
servirá como prova documental do aci-
dente.

4. EMPREGADO INTERMITENTE, 
ESPECIAL, DOMÉSTICO E TRABALHA-
DOR AVULSO



30

Matérias Fiscais

O empregado intermitente, o segu-
rado especial, o trabalhador avulso e o 
empregado doméstico, este a contar de 
2 de junho de 2015, data da publicação 
da Lei Complementar n° 150, de 2015, 
que sofrerem acidente de trabalho com 
avaliação do grau de incapacidade e o es-
tabelecimento do nexo técnico, logo após 
o acidente, sem necessidade de aguardar 
os 15 (quinze) dias consecutivos de afas-
tamento, observado o § 4° do art. 335 da 
Instrução Normativa PRES/INSS n° 128, 
de 28 de março de 2022.

5. DECORRÊNCIAS DO ACIDENTE 
DE TRABALHO

Se do acidente do trabalho decorrer:

I - incapacidade temporária, preen-
chidos os demais requisitos, o acidentado 
fará jus ao benefício de auxílio por inca-
pacidade temporária em sua modalidade 
acidentária;

II - incapacidade permanente, preen-
chidos os demais requisitos, o acidentado 
fará jus ao benefício de aposentadoria por 
incapacidade permanente em sua modali-
dade acidentária; e

III - morte, preenchidos os demais 
requisitos, os dependentes do acidentado 
farão jus ao benefício de pensão por mor-
te em sua modalidade acidentária.

Na hipótese do subitem I do item 5, 
preenchido os demais requisitos, o aciden-
tado fará jus ao benefício de auxílio- aci-
dente decorrente do trabalho após a cessa-
ção do auxílio por incapacidade temporária 
correspondente.

6. COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE 
DO TRABALHO - CAT

O acidente do trabalho ocorrido deve-
rá ser comunicado ao INSS por meio de 
CAT.

O emitente deverá entregar cópia da 
CAT ao acidentado, ao sindicato da cate-
goria e à empresa.

Nos casos de óbito, a CAT também 
deverá ser entregue aos dependentes e à 
autoridade competente.

6.1. REABERTURA DE ACIDENTE DE 
TRABALHO

Na CAT de reabertura de acidente do 
trabalho, deverão constar as mesmas in-
formações da época do acidente, exceto 
quanto ao afastamento, último dia traba-
lhado, atestado médico e data da emis-
são, que serão relativos à data da reaber-
tura.

Não serão consideradas CAT de rea-
bertura para as situações de simples as-
sistência médica ou de afastamento com 
menos de quinze dias consecutivos.

O óbito decorrente de acidente ou de 
doença profissional ou do trabalho, ocor-
rido após a emissão da CAT inicial ou de 
reabertura, será comunicado ao INSS, por 
CAT de comunicação de óbito, constando 
a data do óbito e os dados relativos ao 
acidente inicial.

7. PREECHIMENTO E ENCAMINHA-
MENTO DA CAT:

São responsáveis pelo preenchimento 
e encaminhamento da CAT:
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I - no caso de segurado empregado, a 
empresa empregadora;

II - para o segurado especial, o pró-
prio acidentado, seus dependentes, a en-
tidade sindical da categoria, o médico as-
sistente ou qualquer autoridade pública;

III - no caso do trabalhador avulso, a 
empresa tomadora de serviço e, na falta 
dela, o sindicato da categoria ou o órgão 
gestor de mão de obra;

IV - no caso de segurado desempre-
gado, nas situações em que a doença pro-
fissional ou do trabalho manifestou-se ou 
foi diagnosticada após a demissão, as au-
toridades pertinentes; e

V - tratando-se de empregado do-
méstico, o empregador doméstico, para 
acidente ocorrido a partir de 2 de junho 
de 2015, data da publicação da Lei Com-
plementar n° 150, de 2015.

7.1. SEGURADO EMPREGADO, TRA-
BALHADOR AVULSO E DOMÉSTICO 

No caso do segurado empregado, tra-
balhador avulso e empregado doméstico 
exercerem atividades concomitantes e 
vierem a sofrer acidente de trajeto entre 
um local de trabalho e outro, será obriga-
tória a emissão da CAT pelos dois empre-
gadores.

7.2. AGRAVAMENTO DE ACIDENTE
É considerado como agravamento do 

acidente aquele sofrido pelo acidentado 
quando estiver sob a responsabilidade da 
reabilitação profissional, neste caso, ca-
berá ao profissional de referência comu-
nicar à perícia médica o ocorrido.

7.3. PRAZO PARA COMUNICAÇÃO
O prazo para comunicação do aciden-

te do trabalho pela empresa ou empre-
gador doméstico será até o primeiro dia 
útil seguinte ao da ocorrência e, em caso 
de morte, de imediato, à autoridade com-
petente, sob pena de multa aplicada na 
forma do art. 286 do RPS.

7.4. FALTA DE COMUNICAÇÃO
Na falta de comunicação por parte da 

empresa, podem formalizá-la o próprio 
acidentado, seus dependentes, a entida-
de sindical competente, o médico que o 
assistiu ou qualquer autoridade pública.

7.5. AUTORIDADES PÚBLICAS
Consideram-se autoridades públicas 

reconhecidas para tal finalidade os magis-
trados em geral, os membros do Ministério 
Público e dos Serviços Jurídicos da União, 
dos Estados e dos Municípios, os coman-
dantes de unidades militares do Exército, 
da Marinha, da Aeronáutica e das Forças 
Auxiliares (Corpo de Bombeiros e Polícia 
Militar), prefeitos, delegados de polícia, di-
retores de hospitais e de asilos oficiais e 
servidores da Administração Direta e Indi-
reta Federal, Estadual, Distrital ou Munici-
pal, quando investidos de função. 

7.6. CAT ENTREGUE FORA DO PRAZO
A CAT entregue fora do prazo estabe-

lecido e anteriormente ao início de qual-
quer procedimento administrativo ou de 
medida de fiscalização, exclui a multa 
prevista no mesmo dispositivo.

Fundamentação Legal: Arts. 348 a 
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